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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de.2.2...U....j.unho....de 	 ACÓRDÃO N2 101-78.865

Recurso n2 53.830 — IRF ANO DE 1985

Recorrente LUANTO CONFECÇÕES LTDA .

Recorrid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA SP

IRF—TRIBUTAÇÃO DECORRENTE — ART. 89 DO DE
CRETO—LEI N9 2.065/83 — Em virtude da es=
treita relação de causa e efeito existen-
te entre o lançamento principal e o decor
rente, não apresentando o contribuinte T
questão nova quanto a este illtimo,adota,se
a mesma solução do processo matriz.

Vistos,relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUANTO CONFECÇÕES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre

sente julgado.

Sala das Sessões (DF) em 22 de junho de 1989

/
URGE,f, P E. 'A L•'ES	 - PRESIDENTE

O	

OF
441. "Ninorei # 0: oiL

EDUARIWAN	 DE ALCKMIN - RELATOR

VISTO EM	 AFON 11, CEISO FERREIRA DE C OS- PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE:	 n	 4on	 DA NACIONAL

JUL	 -

Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselheiros: 	 r"

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO

ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER. Ausente

por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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RECURSO N9: 53.830

ACÓRDÃO N9: 101-78.865

RECORRENTEN9: ,LUANTO CONFECÇÕES LTDA.

RELATÓRIO 

Cuida-se de lançamento de imposto de renda na fonte,

com base no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, decorrente de ação

fiscal em que se apurou diminuição dos resultados de pessoa jurídica,

por omissão de receita caracterizada por passivo não comprovado,con-

cernente ao ano de 1985.

Ciente da exigência em 20.06.88, a contribuinte formu

lou impugnação ao Auto de Infração, sustentando a improcedencia do

lançamento principal, conforme petição protocolizada em20.07.88 .

Instada a se manifestar, a Fiscalização apenas se re—
portou aos argumentos expendidos na defesa da manutenção da ação fis

cal do processo matriz.

Ãs fls. 21/24 cópia de decisão de primeiro grau ati-

nente ao imposto de renda da pessoa jurídica, assim ementada:

"OMISSÃO DE RECEITAS - Não logrando a pessoa jurídi-
ca provar a efetiva entrega do numerário e sua ori-
gem,com documentação hábil e idônea, coincidente' em
data e valores a importância suprida será tributada
como omissão de receita.

O registro na contabilidade sem qualquer documento '
emitido por terceiros que os lastreie, não é meio de
prova, isto e, não será considerado amparado em pro- !
va hábil, quando o credito a sócio reportar a entre-
ga de numerário, nestas condições, constituindo-se 1;
em indício de omissão de receitas.
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(art. 99 § 19 e art. 12, § 39 do Decreto-Lei número
1598/77).

PROVAS APRESENTADAS NA FASE DE IMPUGNAÇÃO 

se a empresa apresenta documentos idôneos que compro
vem parcialmente suas alegações, é de se cancelar ,
proporcionalmente, a exigência.

LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE."

Nos presentes autos, o decisum monocrãtico guarda a

seguinte ementa:

"Mantida parcialmente a imposição fiscal no processo
matriz, a exigência derivada há de ser mantida na
mesma proporção.

LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE."

Nas razões de decidir, o Julgador sustentou seu pon-

to de vista asseverando que tendo sido rejeitada a impugnação contra

a autuação principal, igual medida se imporia quanto ã reflexa.

Da decisão a empresa teve ciência (doc. de fls. 	 ),

interpondo apelo a este Conselho em ,aduzindo ser improce-

dente o lançamento principal e, conseqüentemente, o tratado neste au

tos.

Informo, outrossim, que em 20.06.89 , a Colendarifrei-_
ra Câmara, apreciando o Recurso n9 94.213 , negou provimento ao ape

- -
ia, consoante o Acórdão n9 101-78.787, assim ementado:

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - INTEGRALIZAÇÃO DE CAPI-
TAL - PROVA DA ORIGEM E DA EFETIVA ENTREGA DOS RECUR
SOS.
Ff-á-5 se demonstrando a origem dos recursos utilizados
pelo sócio para aumento de capital social, tem lugar
a presunção de omissão de receita (art. 181 do.RIR/80). -

Recurso a que se nega provimento." 	 .,

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda de prazo de trin_
ta dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, motivo pelo

qual é de ser conhecido.

No meritatrata-se de processo decorrente, tendo es-,

te Colegiado, apreciando o processo principal, resolvido manter .a

exigência tributária, entendendo improceder a irresignação da contri_

buinte.

Como é cediço, : há estreita relação de causa e efeito

entre o lançamento principal e o decorrente. De fato, há uma única 1 ,

base fática a amparar ambas exigências. Assim, examinados os contor-

nos fáticos em um dos processos, as conclusões ali extraídas devem

prevalecer, salvo se no processo decorrente o contribuinte apresenta

elemento novo.

No caso, observa-se que a recorrente limitou-se a se

reportar ã improcedência da autuação principal que teria sido demons_
trada no processo matriz. A conclusão deste Conselho,contudo,não lhe

foi favorável.

Dessa forma, voto pela negativa de provimento do ape -
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0SÉ EDUARDO A-NG/EL DE ALCKMIN - RELATOR.
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